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LEI 10.358, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2001 (alterações no CPC).  BREVES COMENTÁRIOS.








                  Paulo Furtado


Obs.:  1. Vigente desde 28 de março de 2002.

2. Dispõe o art. 1º desta lei que “Os artigos da Lei nº 5.869, de 11 de      janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, a seguir mencionados, passam a vigorar com as seguintes alterações:”    

Art. 14. São deveres das partes e de todos aqueles que de qualquer forma participam do processo.

..........................................................................................................

V – cumprir com exatidão os provimentos mandamentais e não criar embaraços à efetivação de provimentos judiciais, de natureza antecipatória ou final.

Parágrafo único. Ressalvados os advogados que se sujeitam exclusivamente aos estatutos da OAB, a violação do disposto no inciso V deste artigo constitui ato atentatório ao exercício da jurisdição, podendo o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, aplicar ao responsável multa em montante a ser fixado de acordo com a gravidade da conduta e não superior a vinte por cento do valor da causa; não sendo paga no prazo estabelecido, contado do trânsito em julgado da decisão final da causa, a multa será inscrita sempre como dívida ativa da União ou do Estado.

REDAÇÃO ANTERIOR:

Art. 14. Compete às partes e aos seus procuradores:

I – expor os fatos em juízo conforme a verdade;

II – proceder com lealdade e boa-fé;

III – não formular pretensões, nem alegar defesa, cientes de que são destituídas de fundamento;

IV – não produzir provas, nem praticar atos inúteis ou desnecessários à declaração ou defesa do direito.

COMENTÁRIO:  as normas do inciso V e do parágrafo único não existiam no art. 14. Seguramente, objetivou-se desestimular atos das partes, dos serventuários, dos peritos, das testemunhas, enfim, de todos aqueles que de qualquer forma participem do processo, (não dos procuradores, que se sujeitam aos estatutos da OAB), que dêem cumprimento, sem exatidão, às ordens judiciais ou que venham a embaraçar a execução, com eficácia, dessas decisões (sejam elas liminares ou antecipação de tutela). Gize-se: provimentos judiciais de natureza antecipatória ou final, o que significa que a norma é restritiva, não abrangendo, em princípio, as interlocutórias, (cuja inexatidão no cumprimento ou o embaraço de sua execução devem merecer outro tratamento do juiz, que não este específico). 

Independentemente de poder o juiz viabilizar a adoção de sanções criminais, civis e processuais pertinentes, é possível também a aplicação de multa nos moldes previstos (considerada a gravidade do ato, essa multa pode ser fixada até o limite de 20% do valor da causa).  

Não paga a multa no prazo estabelecido pelo juiz (e o trânsito em julgado da decisão será o termo a quo), será ela inscrita como dívida ativa (da União ou do Estado, conforme se trate de decisão de juiz federal ou estadual).

Os “provimentos mandamentais” são aqueles nos quais o juiz expede o mandado, porque o autor tem pretensão ao mandamento.  PONTES DE MIRANDA adverte que a ação é “mandamental” porque o que se decide, a respeito do pedido, é expedição de “mandado”, embora para isso tenha sido preciso declarar o direito, com outros elementos eficaciais, que compõem a eficácia total da sentença.  

..........................................................................................................

Art. 253. Distribuir-se-ão por dependência as causas de qualquer natureza:

I – quando se relacionarem, por conexão ou continência, com outra já ajuizada;

II – quando, tendo havido desistência, o pedido for reiterado, mesmo que em litisconsórcio com outros autores.

REDAÇÃO ANTERIOR:

Art. 253. Distribuir-se-ão por dependência os feitos de qualquer natureza, quando se relacionarem, por conexão ou continência, com outro já ajuizado.

Parágrafo único. Havendo reconvenção ou intervenção de terceiro, o juiz, de ofício, mandará proceder à respectiva anotação pelo distribuidor.

COMENTÁRIO:  O dispositivo tem pertinência com os arts. 106 e 219 do CPC. O primeiro (art. 106), porque define a prevenção de um juiz, em relação a outro, pelo primeiro “despacho”, quando tenham ambos a mesma competência territorial.  O segundo (art. 219) porque determina a competência do juiz que preside o feito onde em primeiro lugar foi “citado” o réu, quando tenham ambos os juízes competência territorial diversa.

Serão distribuídos por dependência (ao juiz prevento) as causas de qualquer natureza  (ex.: a oposição, que é uma ação de terceiro contra as partes litigantes, tratada no Código como forma de intervenção de terceiro (art. 57); o inventário conjunto (art. 1.043, parágrafo 2º); os embargos de terceiro (art. 1.049); a reconvenção (art. 253, parágrafo único) e a ação declaratória incidental do réu contra o autor).

O inciso I da nova redação dada ao art. 253 já existia no “caput” da norma anterior.

Acrescentou-se o inciso II (“quando, tendo havido desistência, o pedido for reiterado, mesmo que em litisconsórcio com outros autores”), para: 1º) impedir que a parte insatisfeita venha a desistir da ação para, ajuizando-a novamente,  tentar a distribuição para outro juízo, que não o prevento (ainda quando venha o desistente consorciar-se com outros autores – litisconsortes ativos – para com isso, e sob a alegação de que já não são as mesmas partes, obstaculizar a distribuição regular); 2º) evitar decisões conflitantes e até mesmo, eventualmente, contraditórias sobre a mesma matéria (fática, como jurídica). 

De recordar-se, por fim, que o art. 548 do CPC cuida da distribuição no segundo grau: “Far-se-á a distribuição de acordo com o regimento interno do tribunal, observando-se os princípios da publicidade, da alternatividade e do sorteio.”  Incide, porém, o novo dispositivo legal, no que couber (v.g.: ação cautelar, quando já interposto o recurso).

..........................................................................................................

Art. 407. Incumbe às partes, no prazo que o juiz fixará ao designar a data da audiência, depositar em cartório o rol de testemunhas, precisando-lhes o nome, profissão, residência e local de trabalho; omitindo-se o juiz, o rol será apresentado até 10 (dez) dias antes da audiência.

REDAÇÃO ANTERIOR:

Art. 407. Incumbe à parte, cinco (5) dias antes da audiência, depositar em cartório o rol de testemunhas, precisando-lhes o nome, a profissão e a residência.

COMENTÁRIO:  Transformou-se o prazo para o depósito do rol de testemunhas, de legal (5 dias antes da audiência), para judicial (“no prazo que o juiz fixará ao designar a data da audiência”).  Em caso de omissão do juiz, o prazo torna-se legal (10 dias antes da audiência).

..........................................................................................................

Art. 433. ...........................................................................................

Parágrafo único. Os assistentes técnicos oferecerão seus pareceres no prazo comum de 10 (dez) dias, após intimadas as partes da apresentação do laudo.

REDAÇÃO ANTERIOR:

Art. 433. ...........................................................................................

Parágrafo único. Os assistentes técnicos oferecerão seus pareceres no prazo comum de dez dias após a apresentação do laudo, independentemente de intimação.

COMENTÁRIO:  O art. 433, em seu “caput”, dispõe que o perito apresentará o laudo em cartório no prazo fixado pelo juiz, pelo menos vinte dias antes da audiência de instrução e julgamento. Já o parágrafo único, modificado, previa a apresentação do parecer dos assistentes “no prazo comum de dez dias após a apresentação do laudo, independentemente de intimação.”  

Pela nova redação, os pareceres dos assistentes serão oferecidos no prazo comum de dez dias “após intimadas as partes da apresentação do laudo”.  Este passa a ser o dies a quo do prazo dos assistentes: a intimação das partes de que o laudo do perito foi apresentado (este, no prazo fixado pelo juiz). 

..........................................................................................................

Art. 575. ...........................................................................................

..........................................................................................................

IV – o juízo cível competente, quando o título executivo for sentença penal condenatória ou sentença arbitral.

REDAÇÃO ANTERIOR:

Art. 575. ...........................................................................................

.........................................................................................................

IV – o juízo cível competente, quando o título executivo for a sentença penal condenatória.
COMENTÁRIO:  Ajustou-se o CPC à Lei 9.307, de 23/9/1996, que dispõe sobre a arbitragem. O art. 31 desta lei consagra que “a sentença arbitral produz, entre as partes e seus sucessores, os mesmos efeitos da sentença proferida pelos órgãos do Poder Judiciário e, sendo condenatória, constitui título executivo.” Como o juiz arbitral não tem competência para processar a ação de execução de tais títulos, pelo fato de que, no processo de execução, muito freqüentemente são adotadas medidas coercitivas ou cautelares (atividade vedada ao árbitro, segundo o art. 22, parágrafo 4º, da lei de arbitragem), realçou-se a competência do Poder Judiciário para o processamento de execução da sentença arbitral, incluída entre os títulos executivos judiciais (art. 584), ao lado de outras sentenças proferidas pelo juiz togado, como adiante se vê.  

Apenas esse foi o intento do legislador: ajustar o CPC à lei de arbitragem.

.........................................................................................................

Art. 584. São títulos executivos judiciais:

.........................................................................................................

.........................................................................................................

III – a sentença homologatória de conciliação ou de transação, ainda que verse matéria não posta em juízo;

..........................................................................................................

VI – a sentença arbitral.
REDAÇÃO ANTERIOR:

Art. 584. São títulos executivos judiciais:

.........................................................................................................

.........................................................................................................

III – a sentença arbitral e a sentença homologatória de transação ou de conciliação.
COMENTÁRIO:  Acrescentou-se um inciso (o VI) ao artigo 584, para destacar a sentença arbitral como título executivo judicial. 

Destacou-se, no inciso III, (que já contemplava a sentença homologatória de transação ou de conciliação como título de força executória), que são também títulos executivos judiciais estas sentenças ainda que versem matéria  “não posta em juízo”, isto é, que não sejam, ou tenham sido, objeto de questionamento em qualquer ação judicial. De ressaltar-se que já consagrava o art. 585, II do CPC, como título executivo extrajudicial, “...o instrumento de transação referendado pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública ou pelos advogados dos transatores.”   Se a parte requer ao juiz de direito somente a homologação desse instrumento, uma vez homologado este, adquire ele a eficácia de título judicial (e o exequente terá o benefício das vantagens de uma execução de título judicial, por exemplo: as matérias de defesa a serem veiculadas nos embargos do devedor somente poderão ser aquelas previstas no art. 741, norma de caráter evidentemente restritivo, além de outras vantagens).     

..........................................................................................................

OBSERVAÇÃO: O art. 2º da nova lei, ora comentada, altera a Lei 5.869, de 11 de janeiro de 1973, acrescentando ao CPC os arts. 431-A e 431-B, (sobre a produção da prova pericial).  Estes são os novos artigos:

Art. 431-A. As partes terão ciência da data e local designados pelo juiz ou indicados pelo perito para ter início a produção da prova.

Art. 431-B. Tratando-se de perícia complexa, que abranja mais de uma área de conhecimento especializado, o juiz poderá nomear mais de um perito e a parte indicar mais de um assistente técnico.

COMENTÁRIO:  A regulamentação do CPC de 1973 sobre a produção da prova pericial era omissa quanto à necessidade de prévia intimação dos litigantes do dia e local (designados pelo juiz ou indicados pelo perito) para o início da perícia. Apenas dispunha, no art. 425, que as  partes poderiam “...apresentar, durante a diligência, quesitos suplementares...”.  Não se falava, então, sobre intimação das partes para o início da produção da prova.  Com a redação em vigor, a falta de intimação das partes para tanto acarreta a nulidade do processo, (a partir do momento em que deveria ter sido feita, e não o foi),  por cerceio de defesa.

Já o art. 431-B contempla hipótese insuspeitada pelo legislador do CPC/73: a complexidade da perícia, que exija a participação de mais de um “expert”.  É que o art. 421 dispõe que “o juiz nomeará o perito...”, o que poderia levar o intérprete a entender que somente UM perito pode ser nomeado.  A perícia pode exigir o conhecimento de vários especialistas e, assim, registrou-se expressamente a faculdade do juiz de nomear mais de um perito, como das partes, de indicarem mais de um assistente, conforme o caso concreto.

..........................................................................................................

OBSERVAÇÃO 1: O art. 3º da nova lei revoga o inciso III do art. 575 da Lei 5.869, de 11 de janeiro de 1973, (que institui o Código de Processo Civil).  Dispunha o art. 575, III, revogado:

“Art. 575. A execução, fundada em título judicial, processar-se-á perante:

..........................................................................................................

III – o juízo que homologou a sentença arbitral.”

COMENTÁRIO:  Justifica-se a revogação pelo fato de que a sentença arbitral já não está mais sujeita à homologação do Judiciário, (segundo o art. 18 da Lei de Arbitragem). Como bem adverte THEOTÔNIO NEGRÃO:  “Como constitui título executivo judicial (art. 584, II), a competência para executá-la será do foro em que se processou a arbitragem, com distribuição a um de seus juízes, se já não houve prevenção, como ocorre, por exemplo, nas hipóteses dos arts. 6º, parágrafo único; 13, parágrafo 2º;  22, parágrafos 2º e 4º; e 25 da Lei 9.307/96).

............................................................................................................................

Observação 2: O art. 4º da nova lei dispõe que entraria ela em vigor 3 (três) meses após a data de sua publicação. Como a publicação ocorreu no Diário Oficial da União de 28.12.2001, entrou consequentemente em vigor no dia 28 de março de 2002.

............................................................................................................................
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LEI 10.352, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2001 (alterações no CPC).  BREVES COMENTÁRIOS.









          Paulo Furtado

Observação: 1. Vigente desde 27 de março de 2002.

2. Dispõe o art. 1º desta lei que “Os artigos da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que instituiu o Código de Processo Civil, a seguir mencionados, passam a vigorar com as seguintes alterações:”  

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença:

I – proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas autarquias e fundações de direito público;

II – que julgar procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução de dívida ativa da Fazenda Pública (art. 585, VI).

Parágrafo 1º. Nos casos previstos neste artigo, o juiz ordenará a remessa dos autos ao tribunal, haja ou não apelação; não o fazendo, deverá o presidente do tribunal avocá-los.

Parágrafo 2º. Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o direito controvertido, for de valor certo não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, bem como no caso de procedência dos embargos do devedor na execução de dívida ativa do mesmo valor.

Parágrafo 3º. Também não se aplica o disposto neste artigo quando a sentença estiver fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal ou em súmula deste Tribunal ou do tribunal superior competente.

REDAÇÃO ANTERIOR:

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença:

I – que anular o casamento;

II – proferida contra a União, o Estado e o Município;

III – que julgar improcedente a execução de dívida ativa da Fazenda Pública (art. 585, n. VI).

Parágrafo único. Nos casos previstos neste artigo, o juiz ordenará a remessa dos autos ao tribunal, haja ou não apelação voluntária da parte vencida; não o fazendo, poderá o presidente do tribunal avocá-los.

COMENTÁRIO:  Não está mais sujeita ao duplo grau de jurisdição a sentença que anular o casamento. Somente subirá a causa ao tribunal, portanto, se houver apelação (das partes, do Ministério Público ou de terceiro interessado, na forma da lei processual).

Acrescentou-se ao inciso I o que já pacificara a jurisprudência: também estão sujeitas ao duplo grau as sentenças proferidas contra as autarquias e fundações de direito público (da União, dos Estados e dos Municípios).

No inciso II, corrigiu-se redação atécnica do CPC/73 (“que julgar improcedente a execução”).  O processo de execução não comporta julgamento de mérito e, assim, não se pode ter como procedente ou improcedente a execução. Somente a ação de embargos do devedor (como processo de cognição que é) comporta julgamento de mérito, ou seja, são os embargos do devedor que podem ser procedentes ou improcedentes, não a execução. 

Portanto, somente estarão sujeitas ao duplo grau as sentenças prolatadas nos embargos do devedor (oferecidos no curso da execução de dívida ativa da Fazenda Pública) acolhendo, total ou parcialmente, tais embargos.

No caso, (segundo o parágrafo 1º do artigo em comento), “...o juiz ordenará a remessa dos autos ao tribunal, haja ou não apelação.” Além de transformar-se o antigo parágrafo único do art. 475 no atual parágrafo 1º, eliminaram-se as expressões “...voluntária da parte vencida”.  Isto porque só existe, efetivamente, apelação “voluntária”.  Sendo o recurso um direito, uma faculdade, é impróprio falar-se em “apelação necessária”. E, ademais, somente tem interesse de recorrer (pressuposto de admissibilidade do recurso) a “parte vencida”. Portanto, eram as expressões retiradas absolutamente supérfluas. 

Foram acrescentados ao dispositivo os parágrafos 2º e 3º. 

O parágrafo 2º dispensa o duplo grau quando a sentença for líquida e o valor nela expresso não ultrapassar 60 (sessenta) salários mínimos (hoje, o equivalente a R$12.000,00).  Assim também, quando se trate de sentença que acolha embargos do devedor na execução da dívida ativa de até R$12.000,00 (atualmente). 

O parágrafo 3º dispensa igualmente o duplo grau quando a sentença tiver por lastro jurisprudência do pleno do STF ou súmula do STF ou do Tribunal Superior competente.  É o prenúncio do “efeito vinculante” das decisões de tribunais superiores, hoje na pauta de discussões.

..........................................................................................................

Art. 498. Quando o dispositivo do acórdão contiver julgamento por maioria de votos e julgamento unânime, e forem interpostos embargos infringentes, o prazo para recurso extraordinário ou recurso especial, relativamente ao julgamento unânime, ficará sobrestado até a intimação da decisão nos embargos.

Parágrafo único. Quando não forem interpostos embargos infringentes, o prazo relativo à parte unânime da decisão terá como dia de início aquele em que transitar em julgado a decisão por maioria de votos.

REDAÇÃO ANTERIOR:

Art. 498. Quando o dispositivo do acórdão contiver julgamento por maioria de votos e julgamento unânime e forem interpostos simultaneamente embargos infringentes e recurso extraordinário ou recurso especial, ficarão estes sobrestados até o julgamento daquele.

COMENTÁRIO:  Na sistemática anterior, a parte unânime do acórdão deveria ser de logo hostilizada com recurso extraordinário ou recurso especial, pena de preclusão.  Com a nova redação, o prazo para os recursos (extraordinário ou especial) somente fluirá a partir da intimação do julgamento dos embargos infringentes (mesmo em relação à parte unânime).

Se, apesar da divergência, não forem interpostos embargos infringentes (isto é, o vencido conformou-se com a parte não unânime) e desejar o litigante hostilizar a parte unânime do acórdão, o prazo fluirá do dia em que transitar em julgado a decisão por maioria de votos (ou seja, do trânsito em julgado da parte não unânime). 

..........................................................................................................

Art. 515. ...........................................................................................

Parágrafo 3º.  Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267), o tribunal pode julgar desde logo a lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento. 

REDAÇÃO ANTERIOR:   inexistente. 

COMENTÁRIO:  Acrescentou-se ao art. 515 (“A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.”), que trata da extensão da devolutividade, o parágrafo 3º.

Trata-se, aqui, de apelação interposta contra sentença terminativa, ou seja, a que extinguiu o processo sem exame do mérito (prevista no art. 267 do CPC).

Sob o argumento de que o princípio do duplo grau de jurisdição não vem contemplado na CF, o legislador da reforma ampliou a extensão do efeito devolutivo da apelação. Autorizou o Tribunal, nos casos de provimento do apelo para cassar sentença terminativa, a passar de logo ao julgamento do mérito (desde que se cuide de questão exclusivamente de direito e que não demande ulterior instrução probatória).

A doutrina vem considerando esta disposição como o ponto mais negativo da nova reforma processual e de duvidosa constitucionalidade, porque fere, a uma só vez, o princípio do duplo grau de jurisdição e violenta a garantia do contraditório. Isto porque: 1º) se a sentença é terminativa (e, portanto, não apreciou o mérito) não chegou o juiz a “cumprir e acabar o ofício jurisdicional”;  2º) as partes não podem jamais ser surpreendidas por uma decisão alicerçada em fundamento ainda não debatido durante a tramitação do processo e, na verdade, como ensina JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI, “...para evitar qualquer espécie de emboscada aos litigantes, impõe-se aí ao juiz... o dever de comunicar às partes as vertentes que ele reputa relevantes para a formação de sua própria convicção.”   Contudo, legem habemos.

..........................................................................................................

Art. 520. ...........................................................................................

VII – confirmar a antecipação dos efeitos da tutela;

REDAÇÃO ANTERIOR:  inexistente.

COMENTÁRIO:  O art. 520 cuida dos efeitos da apelação (“A apelação será recebida em seus efeitos devolutivo e suspensivo.). Mas, o mesmo “caput” ressalva os casos em que será o apelo recebido só no efeito devolutivo.  E, entre estes, foi acrescentado o inciso VII, em comento.

Podem, pois, ser executadas provisoriamente as sentenças que hajam confirmado a decisão concessiva da tutela antecipatória. Em outras palavras, a apelação não terá efeito suspensivo. 

Pode, porém, vir a tê-lo, quando incidente o art. 558, parágrafo único, do CPC (quando requerido pela parte ao relator, em preliminar de seu apelo ou em petição distinta).

..........................................................................................................

Art. 523. ...........................................................................................

Parágrafo 2º. Interposto o agravo, e ouvido o agravado no prazo de 10 (dez) dias, o juiz poderá reformar sua decisão.

..........................................................................................................

Parágrafo 4º. Será retido o agravo das decisões proferidas na audiência de instrução e julgamento e das posteriores à sentença, salvo nos casos de dano de difícil e de incerta reparação, nos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida.

REDAÇÃO ANTERIOR:

Art. 523. ...........................................................................................

Parágrafo 2º. Interposto o agravo, o juiz poderá reformar sua decisão, após ouvida a parte contrária, em cinco (5) dias;

..........................................................................................................

Parágrafo 4º. Será sempre retido o agravo das decisões posteriores à sentença, salvo caso de inadmissão da apelação.

COMENTÁRIO:  Embora hoje a petição de agravo seja dirigida “diretamente ao tribunal” (art. 524), impõe o art. 526 que o agravante requeira a juntada, aos autos do processo, no prazo de 3 (três) dias, contados da interposição, de cópia da peça de inconformismo (acompanhada do comprovante do ajuizamento e da relação dos documentos que formaram o instrumento).  É à vista de tais peças que, em face do efeito devolutivo diferido próprio do agravo, poderá o juiz reconsiderar o pronunciamento hostilizado.  

Contudo, uma dificuldade certamente se apresentará. Ressalvando a nova redação do parágrafo 2º que o agravado será ouvido no prazo de 10 (dez) dias, indaga-se: quem mandará ouví-lo ?  O juiz, ou o relator do recurso, que pela sistemática vigente é quem determina a ouvida do agravado  (art. 527, III, do CPC) ?

O equívoco advém do fato de que, anteriormente, era o agravo interposto perante o juiz da causa e este determinava a ouvida do recorrido, podendo exercer o juízo de retratação assim que as contra-razões eram ofertadas.

Entretanto, como se haja de oferecer uma interpretação ao novo dispositivo, talvez a melhor exegese seja a que sugira mande o próprio juiz de primeiro grau ouvir o agravado, (se é que, diante das razões do agravo, já não possa retratar-se, até porque ninguém de bom senso levantará a tese de que o juízo de retratação somente possa ser exercido após a ouvida do agravado, porque não tem lógica).  

O parágrafo 4º acrescentou uma hipótese de agravo necessariamente retido (quando interposto de decisão proferida na audiência de instrução e julgamento), posto que o dispositivo anterior somente impunha essa forma (retida) no caso de “decisões posteriores à sentença”.  

Contudo, ressalvou que o agravo será de instrumento (portanto, de subida imediata), e não retido, quando: a) se apresente um caso de dano de difícil E de incerta reparação (note-se: não basta um dano de difícil reparação, mas também que seja o dano de incerta reparação, conquanto melhor fosse referir-se a lei a dano de “difícil OU incerta reparação”, já que assim faz no art. 527, II, com a nova redação); b) se trate de decisão que inadmitiu a apelação (hipótese que já era contemplada na lei vigente, no art. 523, parágrafo 4º); c) se cuide de decisão relativa aos efeitos em que o julgador recebe a apelação (se em ambos os efeitos, ou só no efeito devolutivo).

É necessário destacar que os requisitos para a concessão do efeito suspensivo ao agravo de instrumento continuam sendo o “periculum in mora” e o “fumus boni juris”.  Contudo, segundo esta norma, cumpre a avaliação de apenas um dos requisitos: o “periculum in mora” (“...salvo nos casos de dano de difícil e de incerta reparação”).

..........................................................................................................

Art. 526. ...........................................................................................

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo, desde que arguido e provado pelo agravado, importa inadmissibilidade do agravo.
REDAÇÃO ANTERIOR:  inexistente.  

COMENTÁRIO:  O “caput” do art. 526, vigente, impõe que o agravante requeira a juntada, aos autos do processo, até 3 (três) dias após a interposição do recurso, de cópia da petição de recurso, do comprovante de seu ajuizamento e da relação de documentos que instruíram o agravo.

Pelo parágrafo único, agora acrescentado ao referido art. 526, se o recorrido argui e comprova perante o relator que a regra foi desobedecida pelo recorrente, a hipótese é de negar-se seguimento ao recurso, com base no art. 557 do CPC (inadmissibilidade do agravo).

..........................................................................................................

Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o relator:

I – negar-lhe-á seguimento, liminarmente, nos casos do art. 557;

II – poderá converter o agravo de instrumento em agravo retido, salvo quando se tratar de provisão jurisdicional de urgência ou houver perigo de lesão grave e de difícil ou incerta reparação, remetendo os respectivos autos ao juízo da causa, onde serão apensados aos principais, cabendo agravo dessa decisão ao órgão colegiado competente;

III – poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão;

IV – poderá requisitar informações ao juiz da causa, que as prestará no prazo de 10 (dez) dias;

V – mandará intimar o agravado, na mesma oportunidade, por ofício dirigido ao seu advogado, sob registro e com aviso de recebimento, para que responda no prazo de 10 (dez) dias, facultando-lhe juntar cópias das peças que entender convenientes; nas comarcas sede de tribunal e naquelas cujo expediente forense for divulgado no diário oficial, a intimação far-se-á mediante a publicação no órgão oficial;

VI – ultimadas as providências referidas nos incisos I a V, mandará ouvir o Ministério Público, se for o caso, para que se pronuncie no prazo de 10 (dez) dias. 

REDAÇÃO ANTERIOR:

Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, se não for caso de indeferimento liminar (art. 557), o relator:

I – poderá requisitar informações ao juiz da causa, que as prestará no prazo de dez (10) dias;

II – poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), comunicando ao juiz tal decisão;

III – intimará o agravado, na mesma oportunidade, por ofício dirigido ao seu advogado, sob registro e com aviso de recebimento, para que responda no prazo de dez (10) dias, facultando-lhe juntar cópias das peças que entender convenientes; nas comarcas sede de tribunal, a intimação far-se-á pelo órgão oficial;

IV – ultimadas as providências dos incisos anteriores, mandará ouvir o Ministério Público, se for o caso, no prazo de dez (10) dias.

Parágrafo único. Na sua resposta, o agravado observará o disposto no parágrafo 2º do art. 525.

COMENTÁRIO:   Deu-se nova redação ao inciso I deste artigo, para corrigir uma impropriedade: não se indefere liminarmente o recurso, mas nega-se-lhe seguimento. E os casos de negativa de seguimento estão contemplados pelo art. 557: recurso inadmissível (ex.: recurso deficientemente instruído, intempestivo ou incabível, etc.); recurso improcedente (segundo aresto do STJ, noticiado por THEOTÔNIO NEGRÃO, no seu “CPC e legislação processual em vigor”, da Editora Saraiva, em nota ao referido art. 557, “esta disposição permite que o relator aprecie, inclusive, o mérito do recurso, desde que manifestamente improcedente (p. ex., recurso manifestado contra jurisprudência pacífica, embora não sumulada): STJ-2ª Turma, Ag. 142.320-DF, rel. Min. Ari Pargendler, j. 12.6.97; in RT 738/432); recurso prejudicado; recurso em confronto com súmula  ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do STF ou de Tribunal Superior.

No inciso II, permitiu que o relator converta o agravo de instrumento em agravo retido, remetendo os autos ao juiz da causa, para apensá-los aos autos principais.  Desta decisão cabe agravo inominado para o órgão competente para o julgamento do agravo de instrumento, transformado em “retido”.

Não poderá fazê-lo, porém, o relator se se cuidar de provisão de urgência, ou houver perigo de lesão grave E de difícil OU incerta reparação.

No inciso III, permitiu ao relator deferir, total ou parcialmente, a tutela antecipatória, relativamente à pretensão recursal, a fim de viabilizar-lhe a execução provisória, mediante comunicação ao juízo de origem.

O relator estará adstrito aos requisitos do art. 273 (que disciplina a antecipação da tutela), nos moldes impostos ao juiz de primeiro grau.

No inciso V,  ampliou a possibilidade de fazer-se a intimação do agravado pela só publicação no órgão oficial: não apenas nas comarcas sede de tribunal, mas também naquelas comarcas onde o expediente forense é divulgado por diário oficial (inclusive comarcas do interior do Estado).  No caso, o relator solicitará ao juiz da comarca que promova essa intimação, (sob resposta ao solicitante acerca das providências adotadas, para que se considere realizado o ato).

.........................................................................................................

Art. 530. Cabem embargos infringentes quando o acórdão não unânime houver reformado, em grau de apelação, a sentença de mérito, ou houver julgado procedente ação rescisória. Se o desacordo for parcial, os embargos serão restritos à matéria objeto da divergência.

REDAÇÃO ANTERIOR:

Art. 530. Cabem embargos infringentes quando não for unânime o julgado proferido em apelação e em ação rescisória. Se o desacordo for parcial, os embargos serão restritos à matéria objeto da divergência.

COMENTÁRIO:  A partir do novo diploma legal, somente serão admissíveis embargos infringentes quando: 1º) o acórdão haja “reformado”, por maioria, a sentença de mérito (i. é, a sentença definitiva, não a terminativa, pois, em relação a estas, é irrelevante o fato de haver sido ela reformada ou confirmada, por maioria ou por unanimidade). Não caberão, consequentemente, embargos quando o julgamento do órgão revisor (i. é: do tribunal), mesmo não unânime, haja “confirmado” a sentença; 2º) o tribunal julgou “procedente” a ação rescisória.  Se a julgou improcedente ou inadmissível, pouco importa o tenha feito por maioria ou por unanimidade: não caberão embargos aqui.

Pouco importa a reforma total ou parcial (modificação). Em qualquer hipótese, caberão os embargos infringentes. Mas, se o  tribunal “anular”  a sentença, não há que falar em cabimento do recurso, (porque aí não se haverá tratado de “reforma”, parcial ou total).  O processo retornará ao juízo de origem, para prolação de nova sentença. Os embargos são inadmissíveis e, se interpostos, a eles deverá negar seguimento o relator.

..........................................................................................................

Art. 531. Interpostos os embargos, abrir-se-á vista ao recorrido para contra-razões; após, o relator do acórdão embargado apreciará a admissibilidade do recurso.

REDAÇÃO ANTERIOR:  

Art. 531. Compete ao relator do acórdão embargado apreciar a admissibilidade do recurso.

COMENTÁRIO:   No sistema em vigor, antes de ouvir-se o embargado, sorteava-se novo relator (após terem sido admitidos os embargos).  Pelo novo texto, oferecerá o recorrido suas contra-razões, antes de apreciar o relator do aresto hostilizado a admissibilidade do recurso. Interpostos os embargos, independentemente de despacho, abrirá a Secretaria vista ao embargado para a resposta.  Somente após serão os autos conclusos ao relator do acórdão embargado (que, como frisado, apreciará a admissibilidade dos embargos).

..........................................................................................................

Art. 533. Admitidos os embargos, serão processados e julgados conforme dispuser o regimento do tribunal.

REDAÇÃO ANTERIOR:

Art. 533. Admitidos os embargos, proceder-se-á ao sorteio de novo relator.

Parágrafo único. A escolha do relator recairá, quando possível, em juiz que não haja participado do julgamento da apelação ou da ação rescisória.

COMENTÁRIO:  A nova lei deferiu aos tribunais a competência para disciplinar, nos respectivos regimentos internos, o processamento e julgamento dos embargos infringentes, inclusive no que tange à escolha do novo relator (ver o art. 534, em sua nova redação) e outras providências que o tribunal entender necessárias.

..........................................................................................................

Art. 534. Caso a norma regimental determine a escolha de novo relator, esta recairá, se possível, em juiz que não haja participado do julgamento anterior.

REDAÇÃO ANTERIOR:

Art. 534. Sorteado o relator e independentemente de despacho, a secretaria abrirá vista ao embargado para a impugnação.

Parágrafo único. Impugnados os embargos, serão os autos conclusos ao relator e ao revisor pelo prazo de quinze (15) dias para cada um, seguindo-se o julgamento.

COMENTÁRIO:  Posto que o procedimento recursal será, a partir de agora, regulamentado pelos regimentos internos dos tribunais, deu-se nova redação ao art. 534, para uma “recomendação” apenas.  Note-se que a norma regimental pode não determinar a escolha de novo relator. Mas, se o determinar, a escolha recairá, se possível, em juiz que não haja participado do julgamento anterior.

.........................................................................................................

Art. 542. Recebida a petição pela secretaria do tribunal, será intimado o recorrido, abrindo-se-lhe vista, para apresentar contra-razões.

REDAÇÃO ANTERIOR:

Art. 542. Recebida a petição pela secretaria do tribunal e aí protocolada, será intimado o recorrido, abrindo-se-lhe vista para apresentar contra-razões.

COMENTÁRIO:  Trata-se do processamento do recurso extraordinário e do recurso especial.  Eliminou-se a ressalva:  “e aí protocolada”. 

..........................................................................................................

Art. 544.............................................................................................

Parágrafo 1º. O agravo de instrumento será instruído com as peças apresentadas pelas partes, devendo constar obrigatoriamente, sob pena de não conhecimento, cópias do acórdão recorrido, da certidão da respectiva intimação, da petição de interposição do recurso denegado, das contra-razões, da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado. As cópias das peças do processo poderão ser declaradas autênticas pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

Parágrafo 2º. A petição de agravo será dirigida à presidência do tribunal de origem, não dependendo do pagamento de custas e despesas postais. O agravado será intimado, de imediato, para no prazo de 10 (dez) dias oferecer resposta, podendo instruí-la com cópias das peças que entender conveniente. Em seguida, subirá o agravo ao tribunal superior, onde será processado na forma regimental.

REDAÇÃO ANTERIOR:

Art. 544. Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso especial, caberá agravo de instrumento, no prazo de dez (10) dias, para o Supremo Tribunal Federal ou para o Superior Tribunal de Justiça, conforme o caso.

Parágrafo 1º. O agravo de instrumento será instruído com as peças apresentadas pelas partes, devendo constar, obrigatoriamente, sob pena de não conhecimento cópia do acórdão recorrido, da petição de interposição do recurso denegado, das contra-razões, da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado.

Parágrafo 2º. Distribuído e processado o agravo na forma regimental, o relator proferirá decisão.

Parágrafo 3º. Poderá o relator, se o acórdão recorrido estiver em confronto com a súmula ou jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, conhecer do agravo para dar provimento ao próprio recurso especial; poderá ainda, se o instrumento contiver os elementos necessários ao julgamento do mérito, determinar sua conversão, observando-se, daí em diante, o procedimento relativo ao recurso especial.

Parágrafo 4º. O disposto no parágrafo anterior aplica-se também ao agravo de instrumento contra denegação de recurso extraordinário, salvo quando, na mesma causa, houver recurso especial admitido e que deva ser julgado em primeiro lugar.

COMENTÁRIO:  O dispositivo diz respeito ao agravo de instrumento interposto contra decisão do Presidente do Tribunal, quando não viabilizada a tramitação do recurso extraordinário (para o STF) ou do recurso especial (para o STJ). Como diga respeito ao procedimento de recurso interposto para Tribunais Superiores, dispensa-se a exegese, pela inutilidade prática no juízo de segundo grau.

..........................................................................................................

Art. 547. ...........................................................................................

Parágrafo único. Os serviços de protocolo poderão, a critério do tribunal, ser descentralizados, mediante delegação a ofícios de justiça de primeiro grau.

REDAÇÃO ANTERIOR:  Inexistente.

COMENTÁRIO:  Acrescentou-se ao art. 547 um parágrafo único, para permitir que sejam descentralizados os serviços de protocolo, delegando-se a atividade própria a ofícios de justiça de primeiro grau, objetivando-se facilitar o acesso aos tribunais.

..........................................................................................................

Art. 555. No julgamento de apelação ou de agravo, a decisão será tomada, na câmara ou turma, pelo voto de 3 (três) juízes.

Parágrafo 1º. Ocorrendo relevante questão de direito, que faça conveniente prevenir ou compor divergência entre câmaras ou turmas do tribunal, poderá o relator propor seja o recurso julgado pelo órgão colegiado que o regimento indicar; reconhecendo o interesse público na assunção da competência, esse órgão colegiado julgará o recurso.

Parágrafo 2º. A qualquer juiz integrante do órgão julgador é facultado pedir vista por uma sessão, se não estiver habilitado a proferir imediatamente o seu voto.

REDAÇÃO ANTERIOR:

Art. 555. O julgamento da turma ou  câmara será tomado pelo voto de três juízes, seguindo-se ao do relator o do revisor e o do terceiro juiz.

Parágrafo único. É facultado a qualquer juiz que tiver assento na turma ou câmara pedir vista, por uma sessão, se não estiver habilitado a proferir imediatamente o seu voto.

COMENTÁRIO:  A nova redação emprestada ao art. 555 traz como novidade o fato de poder o relator do recurso (qualquer recurso) agitar a existência de relevante interesse público na questão, a fim de deslocar a competência (para o julgamento do recurso) para um maior colegiado.  Esse colegiado será aquele indicado pelo regimento interno. 

Salvador(BA), 04.abril.2002 

LEI 10.444, DE 7 DE MAIO DE 2002 (alterações no CPC).  BREVES COMENTÁRIOS.








                  Paulo Furtado


Obs.:  1. Vigência a partir de 8 de agosto de 2002.

2. Dispõe o art. 1º desta lei que “Os artigos da Lei nº 5.869, de 11 de      janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, a seguir mencionados, passam a vigorar com as seguintes alterações:”    

Art. 273. ...........................................................................................

..........................................................................................................

Parágrafo 3º. A efetivação da tutela antecipada observará, no que couber e conforme sua natureza, as normas previstas nos arts. 588, 461, parágrafos 4º e 5º, e 461-A.

..........................................................................................................

Parágrafo 6º. A tutela antecipada também poderá ser concedida quando um ou mais dos pedidos cumulados, ou parcela deles, mostrar-se incontroverso.

Parágrafo 7º. Se o autor, a título de antecipação de tutela, requerer providência de natureza cautelar, poderá o juiz, quando presentes os respectivos pressupostos, deferir a medida cautelar em caráter incidente do processo ajuizado.

REDAÇÃO ANTERIOR:

Art. 273. .........................................................................................

........................................................................................................

Parágrafo 3º. A execução da tutela antecipada observará, no que couber, o disposto nos incisos II e III do art. 588.

..........................................................................................................

Parágrafo 6º. Inexistente.

Parágrafo 7º. Inexistente.

COMENTÁRIO:  O parágrafo 3º, aqui alterado, manda aplicar à efetivação da tutela antecipada os princípios da execução provisória (contemplados no art. 588, também agora alterado): I – corre por conta e responsabilidade do exequente, que se obriga, se a sentença for reformada, a reparar os prejuízos que o executado venha a sofrer; II – o levantamento de depósito em dinheiro, e a prática de atos que importem em alienação de domínio ou dos quais possa resultar grave dano ao executado, dependem de caução idônea, requerida e prestada nos próprios autos da execução;  III – fica sem efeito, sobrevindo acórdão que modifique ou anule a sentença objeto da execução, restituindo-se as partes ao estado anterior; IV – eventuais prejuízos serão liquidados no mesmo processo.  Parágrafo 1º.  No caso do inciso III, se a sentença provisoriamente executada for modificada ou anulada apenas em parte, somente nessa parte ficará sem efeito a execução.  Parágrafo 2º. A caução pode ser dispensada nos casos de crédito de natureza alimentar, até o limite de 60 (sessenta) vezes o salário mínimo, quando o exequente se encontrar em estado de necessidade. Adiante, na oportunidade própria, comentar-se-ão tais disposições.

Também se aplicam à efetivação da tutela antecipada os parágrafos 4º e 5º (este igualmente agora alterado) do art. 461:  Parágrafo 4º - O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior (tutela antecipada concedida) ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando-lhe prazo razoável para o cumprimento do preceito.  Parágrafo 5º - Para a execução da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva, se necessário com requisição de força policial.

Por igual incidem, na efetivação da tutela antecipada, as normas do art. 461-A (disposição que passa a integrar o CPC também por força do art. 2º da lei ora comentada):  Art. 461-A – Na ação que tenha por objeto a entrega de coisa, o juiz, ao conceder a tutela específica, fixará o prazo para o cumprimento da obrigação.  Parágrafo 1º - Tratando-se de entrega de coisa determinada pelo gênero e quantidade, o credor a individualizará na petição inicial, se lhe couber a escolha; cabendo ao devedor escolher, este a entregará individualizada, no prazo fixado pelo juiz.  Parágrafo 2º - Não cumprida a obrigação no prazo estabelecido, expedir-se-á em favor do credor mandado de busca e apreensão ou de imissão na  posse, conforme se tratar de coisa móvel ou imóvel.   Conquanto o novo artigo, em seu parágrafo 3º, disponha que se aplica “...à ação prevista  neste artigo o disposto nos parágrafos 1º a 6º do art. 461”, parece não incidir, no caso, o que consta do parágrafo, visto como o parágrafo 3º, aqui comentado, faz referência expressa ao “art. 461, parágrafos 4º e 5º” (donde se conclui que inaplicáveis são os parágrafos 1º, 2º, 3º e 6º do mencionado art. 461).

De observar-se que tais regras incidirão apenas “no que couber” e conforme a natureza da tutela, daí revelar-se imperioso o exame de cada caso concreto (porque haverá certamente hipóteses de tutela em que não se aplicará este ou aquele princípio da execução provisória, como esta ou aquela regra dos arts. 461 e 461-A).

Faculta a nova lei (agora expressamente, no recém introduzido parágrafo 6º) ao juiz conceder, parcialmente a tutela, quando houver cumulação de pedidos e somente um, ou alguns deles, ou parte de algum deles, mostrar-se incontroverso (ou porque a prova documental o revele inquestionável, ou porque não tenha havido impugnação específica, ou porque ocorreu o reconhecimento do adversário). 

O também novo parágrafo 7º faculta ao julgador, diante de um pleito de tutela antecipada (não viável), conceder a medida cautelar (v.g., liminar), que seria admissível e não foi encarecida pela parte.  Naturalmente, quando presentes os pressupostos da cautelar (o fumus boni juris e o periculum in mora). A regra é salutar, sobretudo pelos reiterados equívocos dos juízes, que deferiam a tutela antecipada, quando na verdade sua intenção era conceder, por exemplo, uma tutela cautelar.

A tutela antecipatória, como adverte REIS FRIEDE, diferente da tutela de segurança cautelar, alude necessariamente a uma jurisdição propriamente considerada (jurisdição de conhecimento) a  uma efetiva lide de natureza meritória. A tutela antecipatória, ou antecipação de tutela, é sempre satisfativa do direito reclamado, especialmente quando este mesmo direito é evidenciável prima facie sem a necessidade de se proceder a uma instrução probatória tradicional. A cognição, nestes casos, é sumária e relativamente exauriente (e, eventualmente, de natureza urgente), ainda que seja a tutela antecipatória também necessariamente reversível (quanto aos efeitos do ato concessivo), e ainda que tal fato possa induzir a uma aparente e suposta contradição. Em resumo, são características da tutela antecipatória: NATUREZA DA TUTELA (cognitiva – alusiva a uma efetiva jurisdição própria de conhecimento e diferente da tutela assecuratória, cuja natureza é essencialmente cautelar); NATUREZA DO CONTEÚDO DE ANTECIPAÇÃO (lide meritória – referenciada à demanda e diferente da tutela cautelar, assecuratória, que alude a uma lide “de dano”); NATUREZA INTRÍNSECA (satisfatividade do direito reclamado, diferente da tutela assecuratória que possui, como natureza intrínseca, a cautelaridade referencial ao direito reclamado); NATUREZA COGNITIVA (sumária – excepcionalmente urgente e relativamente exauriente, não absolutamente exauriente, porque esta tutela só existe na decisão definitiva, e diferente da tutela cautelar que, embora de cognição sumária, em regra urgente, não é exauriente); NATUREZA REVERSÍVEL (relativa, diferente da tutela cautelar que possui natureza de reversibilidade absoluta, uma vez que não atinge o merito causae).  (apud “Tutela Antecipada e Tutela Cautelar”, Ed. Del Rey, 2ª edição, 1966, págs. 39/40).

Assim, como a prática vinha demonstrando a reiteração de pedidos de tutela antecipada (quando na verdade cabível era apenas a assecuratória) e a dificuldade de alguns julgadores no distinguir a tutela antecipatória da tutela cautelar, atendendo ao princípio da celeridade e economia processuais, permite agora a lei que, embora a parte haja requerido a tutela antecipada, conceda-lhe o juiz a tutela cautelar (não encarecida), uma vez constatada - repita-se - a presença do fumus boni juris e do periculum in mora.

..........................................................................................................

Art. 275. ...........................................................................................

I – nas causas cujo valor não exceder a 60 (sessenta) vezes o valor do salário mínimo;

..........................................................................................................

REDAÇÃO ANTERIOR:

Art. 275. Observar-se-á o procedimento sumário:

I – nas causas cujo valor não exceder 20 (vinte) vezes o maior salário mínimo vigente no País;

COMENTÁRIO:  Elevou-se o valor da causa (de 20 para 60 vezes o valor do salário mínimo), o que hoje representa R$12.000,00 (doze mil reais), para que se possa empregar, em sua tramitação, o rito sumario.  E eliminou-se a referência a “maior salário mínimo vigente no País”, em face da unificação do salário mínimo nacional.

..........................................................................................................

Art. 280. No procedimento sumário não são admissíveis a ação declaratória incidental e a intervenção de terceiros, salvo a assistência, o recurso de terceiro prejudicado e a intervenção fundada em contrato de seguro.

REDAÇÃO ANTERIOR:

Art. 280. No procedimento sumário:

I – não será admissível ação declaratória incidental, nem a intervenção de terceiro, salvo assistência e recurso de terceiro prejudicado;

II – o perito terá o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do laudo;

III – nas decisões sobre matéria probatória, ou proferidas em audiência, o agravo será sempre retido.

COMENTÁRIO:  Passa a ser admissível, também, no procedimento sumário a intervenção fundada em contrato de seguro.  É que, sob o regime anterior, não era possível a ação regressiva “in simultaneus processus”, ou seja, não se poderia denunciar a lide à seguradora, conquanto o art. 70, III, do CPC preveja a obrigatoriedade da denunciação da lide “àquele que estiver obrigado, pela lei ou pelo contrato, a indenizar, em ação regressiva, o prejuízo do que perder a demanda.”  ATHOS GUSMÃO CARNEIRO (in “Intervenção de Terceiros”, Editora Saraiva) leciona, a respeito:  “Tendo em vista, inclusive, as vantagens de ordem prática em que a pretensão regressiva seja resolvida desde logo e no mesmo processo, parece-nos conveniente aceitar o cabimento da denunciação em todos os casos em que um terceiro esteja adstrito a ressarcir ou reembolsar os prejuízos decorrentes da sucumbência; teremos, assim, diminuído o ajuizamento de ações regressivas em posteriores processos autônomos. Pensemos, v.g., naquele que contrata seguro (facultativo) de responsabilidade civil, para garantir-se na hipótese de, se responsável pelo acidente de trânsito, ver-se obrigado a indenizar a vítima. Ocorre o acidente. Digamos que a seguradora, sob alegações várias, recusa o pagamento amigável. O prejudicado A promove, então, ação de indenização contra o causador do dano, o segurado B. Este, fundado no contrato de seguro, denuncia a lide à seguradora C, a fim de, se sucumbente na demanda principal, obter reembolso pela denunciada. A seguradora citada poderá defender-se na ação regressiva, alegando, v.g., que o segurado não pagou os prêmios do contrato (CC, art. 1.449), ou que o acidente ocorreu em circunstâncias previstas como excludentes da garantia (CC, art. 1.460); e poderá, outrossim, em litisconsórcio passivo com o denunciante, alegar na ação principal, v.g., que o acidente resultou de exclusiva culpa do próprio autor.”  

O Código vedava a denunciação da lide, no procedimento sumário, sob o fundamento de que implicaria em comprometimento do princípio da celeridade processual. CALMON DE PASSOS, comentando a regra, advertia: “Sustentamos largamente a admissibilidade tanto da incidental quanto da intervenção de terceiro, que nos pareceram necessárias e perfeitamente compatíveis com o rito sumário, porque derivam não de um capricho da parte mas de uma exigência de segurança das relações jurídicas e do princípio da economia processual e da celeridade, tão invocados para justificar o rito sumário.” E arremata:  “Aquele que teria o direito de denunciar, para ver certificado de logo seu direito de regresso, está perfeitamente legitimado a ajuizar ação declaratória da existência do direito regressivo e esse pleito, por força da conexão, irá para o mesmo juízo do procedimento sumário com repercussões menos ideais do que aquelas que resultariam da denunciação, de logo, da lide.” (apud “Comentários ao CPC”, Editora Forense). Agora, porém, ao lastro de que a vedação violentava o princípio da economia processual, viabilizou-se a ação regressiva, na lide principal. E atendeu-se, assim, aos reclamos da doutrina.

..........................................................................................................

Art. 287. Se o autor pedir que seja imposta ao réu a abstenção da prática de algum ato, tolerar alguma atividade, prestar ato ou entregar coisa, poderá requerer cominação de pena pecuniária para o caso de descumprimento da sentença ou da decisão antecipatória de tutela (art. 461, parágrafo 4º, e 461-A).

REDAÇÃO ANTERIOR:

Art. 287. Se o autor pedir a condenação do réu a abster-se da prática de algum ato, a tolerar alguma atividade, ou a prestar fato que não possa ser realizado por terceiro, constará da petição inicial a cominação da pena pecuniária para o caso de descumprimento da sentença (arts. 644 e 645).

COMENTÁRIOS:  Acrescentou-se:  “prestar ato ou entregar coisa”  e, mais, “descumprimento da decisão antecipatória de tutela”.   Falava-se, anteriormente, em “condenação do réu” e “descumprimento da sentença”, o que excluía da incidência da regra a “decisão antecipatória da tutela”.  Hoje, portanto, inclusive para a tutela antecipatória, cabe a imposição judicial de pena pecuniária para o caso de descumprimento do preceito, mas desde que o pedido nesse sentido seja veiculado pelo autor na petição inicial, o que afasta a possibilidade de imposição de pena ex officio.  

..........................................................................................................

Art. 331. Se não ocorrer qualquer das hipóteses previstas nas seções precedentes, e versar a causa sobre direitos que admitam transação, o juiz designará audiência preliminar, a realizar-se no prazo de 30 (trinta) dias, para a qual serão as partes intimadas a comparecer, podendo fazer-se representar por procurador ou preposto, com poderes para transigir.

..........................................................................................................

Parágrafo 3º. Se o direito em litígio não admitir transação, ou se as circunstâncias da causa evidenciarem ser improvável sua obtenção, o juiz poderá, desde logo, sanear o processo e ordenar a produção da prova, nos termos do parágrafo 2º. 

REDAÇÃO ANTERIOR

Art. 331. Se não se verificar qualquer das hipóteses previstas nas seções precedentes e a causa versar sobre direitos disponíveis, o juiz designará audiência de conciliação, a realizar-se no prazo máximo de 30 (trinta) dias, à qual deverão comparecer as partes ou seus procuradores habilitados a transigir.

..........................................................................................................

Parágrafo 3º. Inexistente.

COMENTÁRIOS: As hipóteses previstas nas seções precedentes são: a) a extinção do processo, sem julgamento do mérito, ou com julgamento do mérito, (pelo reconhecimento da procedência do pedido, pelo demandado; pela transação; pela decadência e pela prescrição; e pela renúncia, por parte do autor, do direito sobre que se funda a ação); e b) o julgamento antecipado da lide.  Substitui-se a expressão “direitos disponíveis” por “direitos que admitam transação”.  Substituiu-se a palavra “conciliação” por “preliminar”.  Eliminou-se a palavra “máximo”, que adjetivava o prazo para a realização da audiência, viabilizando que o ato seja praticado, eventualmente, mesmo depois dos 30 (trinta) dias.  Impôs-se a intimação das partes para o comparecimento e, por fim, permitiu-se que, além do procurador, também um preposto com poderes para transigir possa representar qualquer dos demandantes.

CALMON DE PASSOS adverte que aqui se esboça uma dúvida relevante: se arguido pela parte, ou detectado pelo julgador, defeito insanável (por exemplo, a ilegitimidade da parte ou causa determinante da carência de ação), se tiver o juiz dúvidas a respeito ou considerar improcedente a arguição, deve decidir sobre esta, de logo, ou reservar esse juízo para a audiência preliminar ?   Propõe aquele doutrinador que seja transferido para a audiência preliminar o juízo de admissibilidade, quando, antes, não entendeu o magistrado ser caso de extinção do processo sem julgamento do mérito ou de julgamento antecipado. Teremos assim que, se nem a extinção nem a antecipação forem possíveis, em lugar de sanear o feito, o juiz designa audiência preliminar na qual, frustrada a conciliação, o processo será saneado.  Cumpre lembrar que, antes da audiência preliminar, foram adotadas providências preliminares e, assim, pode ter sido sanado o que permitia sanação (ex.: afirmou-se, antes, a admissibilidade do feito). Frise-se: não obtida a conciliação, o juiz examinará o que não foi objeto de exame anterior ou o que foi suscitado na audiência.

O não comparecimento das partes, pessoalmente, ou de seu procurador ou preposto, sem poderes para transigir, será considerada como recusa de conciliar, seguindo-se como se não fora obtida a conciliação.

O novo parágrafo (3º) faculta ao juiz sanear desde logo o processo, (sem a audiência preliminar, portanto): a) quando o direito questionado inadmita a transação; ou  b) quando se convença o juiz de que, pelas circunstâncias da causa, a conciliação é improvável. 

Por derradeiro, cumpre salientar que a falta da audiência preliminar, (como já vinha proclamando a jurisprudência a respeito da audiência de conciliação), não leva à nulidade do processo, até porque, mutatis mutandis, qualquer sanção, como lembra CALMON, é insuscetível de construir-se mediante processo analógico.

.........................................................................................................

Art. 461. ..........................................................................................

Parágrafo 5º. Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva, se necessário com requisição de força policial.

Parágrafo 6º. O juiz poderá, de ofício, modificar o valor ou a periodicidade da multa, caso verifique que se tornou insuficiente ou excessiva.

REDAÇÃO ANTERIOR

Art. 461 ............................................................................................

Parágrafo 5º. Para a efetivação da tutela específica ou para a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como a busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras, impedimento de atividade nociva, além de requisição de força policial.

Parágrafo 6º. Inexistente.

COMENTÁRIOS:  Acrescentou-se à redação anterior “imposição de multa por tempo de atraso”, facultando-se, no novo parágrafo (6º), que o valor e a periodicidade dessa multa possam ser modificados de ofício, tanto que o juiz se convença de que se tornou insuficiente ou excessiva. É que, além de não permitir, a redação anterior, esse tipo de sanção, muitas vezes a multa é mais efetiva do que as demais medidas coercitivas previstas no dispositivo (busca e apreensão, remoção, desfazimento de obras, etc.).

..........................................................................................................

Art. 588. A execução provisória da sentença far-se-á do mesmo modo que a definitiva, observadas as seguintes normas:

I – corre por conta e responsabilidade do exequente, que se obriga, se a sentença for reformada, a reparar os prejuízos que o executado venha a sofrer;

II – o levantamento de depósito em dinheiro, e a prática de atos que importem alienação de domínio ou dos quais possa resultar grave dano ao executado, dependem de caução idônea, requerida e prestada nos próprios autos da execução;

III – fica sem efeito, sobrevindo acórdão que modifique ou anule a sentença objeto da execução, restituindo-se as partes ao estado anterior;

IV – eventuais prejuízos serão liquidados no mesmo processo.

Parágrafo 1º. No caso do inciso III, se a sentença provisoriamente executada for modificada ou anulada apenas em parte, somente nessa parte ficará sem efeito a execução.

Parágrafo 2º. A caução pode ser dispensada nos casos de crédito de natureza alimentar, até o limite de 60 (sessenta) vezes o salário mínimo, quando o exequente se encontrar em estado de necessidade.

REDAÇÃO ANTERIOR

Art. 588. A execução provisória da sentença far-se-á do mesmo modo que a definitiva, observados os seguintes princípios:

I – corre por conta e responsabilidade do credor, que prestará caução, obrigando-se a reparar os danos causados ao devedor;

II – não abrange os atos que importem alienação do domínio, nem permite, sem caução idônea, o levantamento de depósito em dinheiro;

III – fica sem efeito, sobrevindo sentença que modifique ou anule a que foi objeto da execução, restituindo-se as coisas no estado anterior.

Parágrafo único. No caso do nº III, desde artigo, se a sentença provisoriamente executada for modificada ou anulada apenas em parte, somente nessa parte ficará sem efeito a execução.

COMENTÁRIOS: A redação anterior falava em “princípios” aos quais estaria subordinada a execução provisória. A nova redação fala em “normas”, o que, substancialmente, nada altera. 

A primeira norma, do inciso I, assinala que a execução provisória corre por conta e responsabilidade do exequente (ao invés de “credor”), porque o exequente pode não ser o credor,  quando, por exemplo, se cuide de execução iniciada pelo próprio devedor (art. 570 do CPC), caso em que “...o devedor assume, no processo, posição idêntica à do exequente”.  Desapareceu a exigência absoluta da caução, correndo agora o exequente o risco da reparação dos prejuízos que, com a execução provisória intentada, vier a causar ao executado. A responsabilidade, aqui, é objetiva, não se cuidando de apurar eventual culpa do exequente porque o dever de indenizar emana do só fato de ter sido modificada, reformada ou anulada a sentença excutida. Naturalmente, tais prejuízos serão apurados em liquidação e nos autos do mesmo processo e, mais, não ocorrendo a execução voluntária, dar-se-á a execução forçada (e o executado passará à condição de exequente).

A instauração da execução provisória não mais depende, portanto, de caução obrigatória.

A segunda norma, do inciso II, contém importante inovação: permite-se doravante a alienação do domínio da coisa penhorada, mas subordinada à prestação de caução idônea, pouco importando seja ela real ou fidejussória.  Assim como também a caução deve preceder ao levantamento de dinheiro ou à prática de qualquer ato que possa trazer como consequência “grave dano ao executado”, assim reputado pelo juiz, segundo seu prudente arbítrio. 

Esta caução deve ser requerida e prestada nos próprios autos da execução e, ao contrário do que propõem alguns doutrinadores, a exemplo de ARAKEN DE ASSIS, não está sujeita ao procedimento dos artigos 826 a 838 do CPC, porque não se trata de ação cautelar.  Pode ser realizada mediante simples petição interlocutória, guardado obviamente o princípio do contraditório.

A terceira norma, do inciso III, a que se subordina a execução provisória substitui a palavra “sentença” por “acórdão” (porque, evidentemente, o que sobrevem à sentença objeto do recurso é um “acórdão”, e não outra “sentença”), além de substituir a expressão “coisas” por “partes” (para significar que realmente são as “partes”, e não as “coisas” que devem ser restituídas ao estado anterior).

Como leciona, com propriedade ARAKEN DE ASSIS, “...a volta ao estado anterior obriga o desafortunado credor a restituir as quantias recebidas, com correção e juros, pena de execução; desconstitui-se o usufruto forçado, com a mesma devolução das quantias; e, de um modo geral, liberam-se os bens penhorados. Ainda resta, no desapossamento, a restituição da coisa levantada. Encerradas tais providências, que tornam sem efeito a execução (art. 588), a requerimento do executado ou por iniciativa do juiz, ao antigo executado compete promover a liquidação das perdas e danos, por qualquer dos procedimentos, nos próprios autos da execução provisória ou nos autos originais... A indenização abrangerá somente os efetivos prejuízos suportados pelo executado.” 

A norma do inciso IV apenas reitera o que a doutrina já aconselhava:  que a liquidação de eventuais prejuízos se faça no mesmo processo.

Desdobrou-se o antigo parágrafo único em dois parágrafos: o primeiro dispõe que no caso de anulação ou modificação parcial da sentença provisoriamente executada, somente na parte excluída ficará sem efeito a execução (e, portanto, deverá o juiz proceder aos necessários ajustes); no segundo parágrafo, dispensa-se a caução quando se cuidar de execução provisória de alimentos, estabelecendo-se dois pressupostos: a) que o valor não ultrapasse o correspondente a 60 (sessenta) salários mínimos;  b) que o exequente se encontre em estado de necessidade. Evidentemente que, ao contrário do primeiro pressuposto (que é objetivo e concreto), o segundo (i. é, o estado de necessidade do exequente) poderá ser alvo de impugnação do executado. E aí instaurar-se-á um incidente, cumprindo ao julgador viabilizar a prova, pelos meios admitidos, provendo a respeito, por decisão interlocutória, na qual dispensará, ou não, a caução.

Sugere a doutrina que também se dispense a caução quando exequente a pessoa jurídica de direito público, considerada a sua indiscutível solvabilidade. 

..........................................................................................................

Art. 604. ...........................................................................................

Parágrafo 1º. Quando a elaboração da memória do cálculo depender de dados existentes em poder do devedor ou de terceiro, o juiz, a requerimento do credor, poderá requisitá-los, fixando prazo de até 30 (trinta) dias para o cumprimento da diligência; se os dados não forem, injustificadamente, apresentados pelo devedor, reputar-se-ão corretos os cálculos apresentados pelo credor e a resistência do terceiro será considerada desobediência.

Parágrafo 2º. Poderá o juiz, antes de determinar a citação, valer-se do contador do juízo quando a memória apresentada pelo credor aparentemente exceder os limites da decisão exequenda e, ainda, nos casos de assistência judiciária. Se o credor não concordar com esse demonstrativo, far-se-á a execução pelo valor originariamente pretendido, mas a penhora terá por base o valor encontrado pelo contador.

REDAÇÃO ANTERIOR

Art. 604. ...........................................................................................

Parágrafo 1º. Inexistente.

Parágrafo 2º. Inexistente.

COMENTÁRIOS:  O caput do art. 604 dispõe que “quando a determinação do valor da condenação depender apenas de cálculo aritmético, o credor procederá à sua execução na forma dos arts. 652 e seguintes, instruindo o pedido com a memória discriminada e atualizada do cálculo.”  A este artigo acrescentaram-se dois parágrafos.

O primeiro parágrafo cuida de dados indispensáveis ao cálculo, mas que se encontram em poder do devedor ou de terceiro.  Pode o juiz, nesses casos, a requerimento do credor, fixar prazo de até 30 dias para que sejam apresentados.  Se é o devedor quem deve oferecê-los, e sem motivo justificável não o faz a tempo, serão havidos como corretos os cálculos do credor.  É sanção análoga à da revelia (“reputar-se-ão verdadeiros os fatos afirmados pelo autor”).  Se ao “terceiro” cabia apresentá-los, sofrerá as sanções previstas para o delito de desobediência. Esse já era o tratamento legal dispensado ao “terceiro” pelo art. 362 do CPC, na hipótese de descumprimento, por ele, da ordem judicial de exibição de documento ou coisa. 

Se, ao exame da petição inicial, tiver dúvidas o juiz quanto ao excesso nos valores apresentados pelo credor com a memória, ou tratar-se de feito que tramite sob os benefícios da gratuidade de justiça, poderá recorrer ao contador do juízo, ou à Central de Cálculos, existente em algumas comarcas, como a de Salvador.

Pode o credor não concordar com os cálculos do contador e a execução prosseguirá pelos valores indicados por ele, mas estará eventualmente sujeito a que, acolhidos os embargos do devedor, se reconheça o excesso de execução. Porém, mesmo nesta hipótese, a penhora se norteará pelo valor indicado pelo contador. Advirta-se para que, neste caso, não deve o juiz proferir qualquer interlocutória, cuidando-se apenas de recomendação legal justificada pela homenagem aos princípios da celeridade e economia processuais.  

.........................................................................................................  

Art. 621. O devedor de obrigação de entrega de coisa certa, constante de título executivo extrajudicial, será citado para, dentro de 10 (dez) dias, satisfazer a obrigação ou, seguro o juízo (art. 737, II), apresentar embargos.

Parágrafo único. O juiz, ao despachar a inicial, poderá fixar multa por dia de atraso no cumprimento da obrigação, ficando o respectivo valor sujeito a alteração, caso se revele insuficiente ou excessivo.

REDAÇÃO ANTERIOR

Art. 621. O devedor de obrigação de entrega de coisa certa, constante de título executivo, será citado para, dentro de 10 (dez) dias, satisfazer a obrigação, ou, seguro o juízo (art. 737, II), apresentar embargos.

COMENTÁRIOS:   Acrescentou-se a “título executivo” a qualificativa “extrajudicial”, de forma a excluir do alcance da  norma o título “judicial” (sentença ou acórdão). É que não será mais possível sentença condenatória para entrega de coisa.  A sentença, a ser proferida na ação de conhecimento, será sempre mandamental ou executiva em sentido lato. Aliás, observe-se que, hoje, o título judicial exequível é apenas aquele que condene a pagar.  Todas as demais obrigações serão constantes de título extrajudicial ou objeto da sentença mandamental, ou executiva lato sensu.

O art. 461-A, a que nos referiremos adiante, incluído agora pela lei comentada, dispõe que “na ação que tenha por objeto a entrega de coisa, o juiz, ao conceder a tutela específica, fixará o prazo para o cumprimento da obrigação.” Portanto, não há falar em título judicial, no art. 621, tanto mais porque o novo art. 287 do CPC também dispõe que “se o autor pedir que seja imposta ao réu a abstenção da prática de algum ato, tolerar alguma atividade, prestar ato ou ENTREGAR COISA, poderá requerer cominação de pena pecuniária para o caso de descumprimento da sentença ...”.   Podemos dizer, então, que a execução da sentença que obrigue à entrega de coisa se fará à luz dos arts. 287 e 461-A do CPC, com a redação que lhes emprestou a lei sob comento.

O parágrafo único, acrescentado com a reforma, faculta ao julgador a fixação de multa (por dia de atraso no cumprimento da obrigação), cujo valor poderá ser alterado, para mais ou para menos, a critério do próprio juiz, verificando que o anteriormente fixado se tornou insuficiente ou excessivo.  Não há preclusão, no caso.

.......................................................................................................... 

Art. 624. Se o executado entregar a coisa, lavrar-se-á o respectivo termo e dar-se-á por finda a execução, salvo se esta tiver de prosseguir para o pagamento de frutos ou ressarcimento de prejuízos.

REDAÇÃO ANTERIOR

Art. 624. Se o devedor entregar a coisa, lavrar-se-á o respectivo termo e dar-se-á por finda a execução, salvo se esta, de acordo com a sentença, tiver de prosseguir para o pagamento de frutos e ressarcimento de perdas e danos.

COMENTÁRIOS:  Sabe-se que, citado numa execução para entrega de coisa certa, o devedor poderá: a) depositar a coisa, para oferecer embargos; b) entregar a coisa, para extinguir a execução.  

Na hipótese da entrega, todavia, a execução pode prosseguir para obter o credor o pagamento de frutos ou ressarcimento de prejuízos.  Eliminou-se, no novo texto, a ressalva “de acordo com a sentença”, visto como a execução é viável com lastro em título extrajudicial, e não mais apenas em sentença. Substituiu-se, também, a expressão “perdas e danos” por “prejuízos” eventualmente causados ao credor pelo devedor, antes da entrega da coisa que se encontrava em poder deste último.

..........................................................................................................

Art. 627. ...........................................................................................

Parágrafo 1º. Não constando do título o valor da coisa, ou sendo impossível a sua avaliação, o exequente far-lhe-á a estimativa, sujeitando-se ao arbitramento judicial.

Parágrafo 2º. Serão apurados em liquidação o valor da coisa e os prejuízos.

REDAÇÃO ANTERIOR

Art. 627.  ..........................................................................................

Parágrafo 1º. Não constando da sentença o valor da coisa, ou sendo impossível a sua avaliação, o credor far-lhe-á a estimativa, sujeitando-se ao arbitramento judicial.

Parágrafo 2º. O valor da coisa e as perdas e danos serão apurados em liquidação de sentença.

 COMENTÁRIOS:  O caput do art. 627 dispõe que “O credor tem direito a receber, além de perdas e danos, o valor da coisa, quando esta não lhe for entregue, se deteriorou, não for encontrada ou não for reclamada do poder de terceiro adquirente.” 

Como frisado que não mais pode a sentença ser base desta específica execução (entrega de coisa certa), substituiu-se a palavra “sentença” pela palavra “título”.  Assim também, e pelas razões já registradas antes, a substituição da expressão “credor” pela expressão “exequente”.  

No parágrafo 2º, ao invés da expressão “perdas e danos”, a expressão “prejuízos” que, além do valor da coisa, serão objeto de liquidação.  Disto se infere que a liquidação não será apenas reservada às sentenças, como ocorria até o advento da lei comentada, estendendo-se agora, também, aos títulos extrajudiciais. 

..........................................................................................................

Art. 644. A sentença relativa a obrigação de fazer ou não fazer cumpre-se de acordo com o art. 461, observando-se, subsidiariamente, o disposto neste Capitulo. 

REDAÇÃO ANTERIOR

Art. 644. Na execução em que o credor pedir o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, determinada em título judicial, o juiz, se omissa a sentença, fixará multa por dia de atraso e a data a partir da qual ela será devida.

COMENTÁRIOS:  Tal como na execução para entrega de coisa, a de obrigação de fazer ou não fazer obedecerá ao rito do art. 461.  A sentença será mandamental ou executiva em sentido lato. 

O juiz concederá a tutela específica da obrigação, se procedente o pedido, determinando as providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.  Se o autor o requerer ou for impossível a tutela específica, ou a obtenção do resultado prático equivalente, a obrigação se converterá em perdas e danos, sem prejuízo da multa a que se refere o art. 287. 

O antigo procedimento da execução das obrigações de fazer ou não fazer somente será aplicado em caráter subsidiário, vale dizer, quando os arts. 461 e 287 não dispuserem a respeito.

..........................................................................................................

Art. 659. ...........................................................................................

Parágrafo 4º. A penhora de bens imóveis realizar-se-á mediante auto ou termo de penhora, cabendo ao exequente, sem prejuízo da imediata intimação do executado (art. 699), providenciar, para presunção absoluta de conhecimento por terceiros, o respectivo registro no ofício imobiliário, mediante apresentação da certidão de inteiro teor do ato e independentemente de mandado judicial. 

Parágrafo 5º. Nos casos do parágrafo 4º, quando apresentada certidão da respectiva matrícula, a penhora de imóveis, independentemente de onde se localizem, será realizada por termo nos autos, do qual será intimado o executado, pessoalmente ou na pessoa de seu advogado, e por este ato constituído depositário.

REDAÇÃO ANTERIOR

Art. 659. ...........................................................................................

Parágrafo 4º. A penhora de bens imóveis realizar-se-á mediante auto ou termo de penhora, e inscrição no respectivo registro.

Parágrafo 5º. Inexistente.

COMENTÁRIOS:  Discutiu-se sobre se, sendo a penhora ato de constrição judicial, também a inscrição respectiva no registro de imóveis integraria esse ato. E, consequentemente, nenhum ônus poderia recair sobre o exequente.  Esclareceu-se agora que: a) a inscrição não é ato constitutivo da penhora e, portanto, nada impede a imediata intimação do executado (e seu cônjuge) para opor embargos;  b) é do exequente a obrigação de promover a inscrição da penhora no registro imobiliário, com os ônus respectivos; c) a finalidade da inscrição é tão somente gerar a presunção absoluta de conhecimento por terceiros, que não poderão alegar depois ignorância; d) a inscrição se fará com a simples apresentação ao Oficial do Registro do inteiro teor do ato de penhora, não sendo necessário qualquer mandado judicial para tanto.

Apresentada que seja pelo exequente a certidão de matrícula do imóvel no registro imobiliário, irrelevante é a situação do imóvel (no território da comarca onde se processa a execução ou qualquer outro): a penhora se fará simplesmente por termo nos autos, intimando-se desta o executado (pessoalmente ou na pessoa de seu advogado). Automaticamente, o executado será considerado fiel depositário, a partir do momento mesmo da intimação.

..........................................................................................................

Art. 814. ...........................................................................................

Parágrafo único. Equipara-se à prova literal da dívida líquida e certa, para efeito de concessão de arresto, a sentença, líquida ou ilíquida, pendente de recurso, condenando o devedor ao pagamento de dinheiro ou de prestação que em dinheiro possa converter-se.

REDAÇÃO ANTERIOR

Art. 814. Equipara-se à prova literal da dívida líquida e certa, para efeito de concessão de arresto, a sentença líquida ou ilíquida, pendente de recurso ou o laudo arbitral pendente de homologação, condenando o devedor no pagamento de dinheiro ou de prestação que em dinheiro possa converter-se.

COMENTÁRIOS:  É requisito essencial para a concessão do arresto a prova literal da dívida líquida e certa. Todavia, o parágrafo único do art. 814 consagra uma equiparação legal: a sentença que condena o devedor no pagamento de dinheiro ou de prestação que se pode converter em dinheiro. Excluiu-se do dispositivo o laudo arbitral pendente de homologação. Após a Lei de Arbitragem, não há mais “laudo arbitral” e sim “sentença arbitral” e nem mais se há que falar em “homologação”, porque a sentença arbitral é exequível independentemente de homologação judicial, não mais podendo, inclusive, ser alvejada com qualquer recurso. 

..........................................................................................................

Obs.: Dispõe o art. 2º do diploma ora comentado que “a Lei 5.869, de 11 de janeiro de 1973, (Código de Processo Civil), passa a vigorar acrescida do seguinte art. 461-A:

Art. 461-A . Na ação que tenha por objeto a entrega de coisa, o juiz, ao conceder a tutela específica, fixará o prazo para o cumprimento da obrigação.

Parágrafo 1º. Tratando-se de entrega de coisa determinada pelo gênero e quantidade, o credor a individualizará na petição inicial, se lhe couber a escolha; cabendo ao devedor escolher, este a entregará individualizada, no prazo fixado pelo juiz.

Parágrafo 2º. Não cumprida a obrigação no prazo estabelecido, expedir-se-á em favor do credor mandado de busca e apreensão ou de imissão na posse, conforme se tratar de coisa móvel ou imóvel.

Parágrafo 3º. Aplica-se à ação prevista neste artigo o disposto nos parágrafos 1º a 6º do art. 461.

REDAÇÃO ANTERIOR

Art. 461-A .  Inexistente, (conquanto as regras que agora compõem o artigo em comento integrem a disciplina da execução para a entrega de coisa incerta e algumas regras da execução para a entrega de coisa certa).

COMENTÁRIOS:  O recém criado art. 461-A deixa evidente que a ação de conhecimento que objetive a entrega de coisa produzirá sentença mandamental ou executiva lato sensu. Sepulta-se, pois, a execução de sentença para entrega de coisa certa, ou incerta.  Por outra, a sentença se executará mediante a expedição simples de mandado judicial, tal como ocorre nas ações mandamentais, a exemplo da ação de segurança. Ao conceder a tutela específica, o julgador fixará prazo para o cumprimento da obrigação de entregar.

O parágrafo primeiro repete, em parte, a regra do atual art. 629: se a escolha cabe ao credor, este individualiza a coisa na petição inicial; se compete a escolha ao devedor, haverá sempre um prazo judicial para que este a entregue individualizada.

O parágrafo segundo repete, em parte, o antigo art. 624 (caso a coisa não seja entregue, expede-se mandado de busca e apreensão, se a coisa for móvel, ou de imissão na posse, se se tratar de imóvel).

O parágrafo 3º manda aplicar à ação para a entrega de coisa o procedimento do art. 461, aqui já comentado.

..........................................................................................................

Obs.:  O art. 3º da Lei 10.444/2002 dispõe:  “A Seção III do Capítulo V do Título VIII do Livro I da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, passa a denominar-se “Da audiência Preliminar”.   

COMENTÁRIO:  A Seção III do Capítulo V do Título VIII do Livro I  tinha o seguinte rótulo:  “Do Saneamento do Processo”.  Foi substituído por:  “Da Audiência Preliminar”, com a redação já aqui comentada.

..........................................................................................................

Obs.: O art. 4º da Lei 10.444/2002 dispõe:  “O art. 744 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, passa a integrar o Capítulo III do Título III do Livro II, vigorando seu caput com a seguinte redação:

Art. 744. Na execução para entrega de coisa (art. 621) é lícito ao devedor deduzir embargos de retenção por benfeitorias. 

REDAÇÃO ANTERIOR

Art. 744. Na execução de sentença, proferida em ação fundada em direito real, ou em direito pessoal sobre a coisa, é lícito ao devedor deduzir também embargos de retenção por benfeitorias.

COMENTÁRIO:  A disposição integrava o capítulo “Dos Embargos à Execução Fundada em Sentença”.  Passa a integrar o capítulo “Dos Embargos à Execução Fundada em Título Extrajudicial” porque, como já salientado, não há mais execução de título judicial para entrega de coisa e, assim, não há que falar em embargos à sentença.  

Inobstante tratar-se de execução de título extrajudicial, pela nova redação emprestada ao caput do art. 744 cabem embargos de retenção por benfeitorias, nas condições e atendidos os requisitos referidos pelos parágrafos 1º, 2º e 3º do mesmo art. 744.

..........................................................................................................

Obs.: O art. 5º da Lei em comento dispõe:  “Esta Lei entra em vigor 3 (três) meses após a data de sua publicação.”

COMENTÁRIO:  Havendo sido publicada no D O U de 8 de maio de 2002, entrou portanto em vigor no dia 8 de agosto de 2002.

